
'Como podem dizer que não cuidamos do social?' 
„- 

Esta é a íntegra do discurso 
do :presidente Fernando Henri-
que Cardoso, na. cerimônia co-
rneiddrativa dos 4 anos do Real: • 

(-,:■,_ministro Malan apresen-
tou; na sua exposição, um Brasil .  

• novo: .Um Brasil que mudou - 
mudou muito e continua avan-. 
çando -, em que as pessoas vi-
veiMam pouco melhor e volta-
ram a ter confi :ança.no futuro.. E 
tudo ..isso começou com o Real, 
corri à estabilidade da moeda. 
Porque o Brasil conseguiu tirar 
da :pobreza, com o advento do 
Reál t pelas informações disponi-
vens- e; quem sabe, até mais do 
que isso, 13 milhões de brasilei-
roí. Não é um fato que se possa 
pó à margem. 

Quando se fala tanto nos ex, 
chiídos, ninguéni propôs uma 
pogtica . social que incluísse 
maiilrasileiros do que a . políti-
ca délestabilização chamada Pia-
no'Real. Treze milhões de brasi-
leitáS,•comprovados, nas primei-
ra& pesquisas feitas sobre os efei- 

• tos -do programa de estabiliza- 
, çãó.Eraro que um programa de 

est4lização, em vez de provo-
car recessão e exclusão, provo-
que 'crescimento e inclusão. Isso 
foi'l. ;;;ylano Real. Não conheço 
multes, se .é que há algum, que 
tedlikfeito isso. 	. 

E,'nõs mudamos muita coisa, 
poilue não só se retirou da po-
breza uma massa de brasileiros, 
co4i.,.:houve uma grande trans-
fo?Mação nas políticas públicas. 
Hojea prioridade são os pobres, 
e dão como antes, quando eram 
os ricos. Fácil falar, difícil fazer. 
Mas:éfacil exemplificar. 

Na educação, a meta funda, 
mental é também a escola funda-
mental. A prioridade é a escola 
fundainental. A universalização 
do:a4so a escola. Pode-se criti-
car `aqui e ali deficientes na área 
da: educação, _mas não se pode 

. netarque jamais, como neste go- 

. veÉtto com a estabil.iade, tam-
béniW fez um esforço grande pa-
ra cumprir aquilo que era o so-
nhhde todos os educadores e de 
toda. cidadão com consciência 
democrática neste país, que era 
universalizar o acesso à. escola 

fundainéntal,.e está avançando. 
Na saúde, da mesma forma, o 

atendimento preventivo a popu-
lação. carente. Os dados são 
abundantes nesta matéria. Tarn-
béni'. não quero falar sobre Mime.; 
ros. Os senhores receberão os da- 

! do5 sobre isso, mas alguns pro-; 
grarnas têm sido enfatizados pe-
lo 1:ministro da Saúde e vêm já de 
outros tempo, de outros minsi-
tros, mas têm continuidade, têm 
impétõ. Basicamente, o progra-
ma de acesso da população mais 
pobre aos bens da saúde, através 
dos agentes Comunitários de saú-
de e dos médicos de família. Isto 

. reduz e reduziu sensivelmente 
as taxas de mortalidade infantil 
e eStá• reduzindo sensivelmente 
a necessidade do atendimento 
hoSpitalar, porque os agentes de 
saúde' atendem.; nas famílias, 
agúeres que são necessitados. 

- Nã.ó ,  preciso mencionar a.ques- 
. tãádé saneamento, porque o mi ,  

nistrp Malan já deu os dados 
diga-se de passagem, 

ele,:se:•.referiti a domicílio. Se se 
multiplicar por cinco o número 
de ;.pessoas de cada domicílio, 
ver-se-á que, quando se atende 5 
rnilh'ôes de domicílios, são 25 mi-
lhões-de pessoas que têm acesso 
ao saneamento ou a água potá-
vel:ou assim por diante. 

Na habitação tampouco é ne-
cessário eu repetir o que nesses 
últimos dias tem sido dito abun-
dantemente. Nós não apenas re-
construímos a necessidade de fi-
nanciamento para habitação po-
pulàr',"- através da Caixa Econô-
miCaoe dos sistemas habitacio- 

, naiS dos Estados, como multipli-
camos enormemente o acesso. 
Estamos baixando as taxas de ju-
ros,' ampliando os prazos de fi-
nanciamento e regularizando a 
situação daqueles que estavam 
com: as prestações atrasadas. 

EM vez de se construírem, na 
área da habitação, grandes con-
juntos, que as grandes empresas 
faziam e ficavam desabitados, 
está-se dando, diretamente, o fi-
nanciamento ao pobre, à classe 
média, àquele que precisa. 

O mesmo posso dizer sobre a 
agricultura, onde o -  nosso esfor-
ço tem sido o de direcionar as 
nos`sas políticas públicas para os 
extratos de renda mais baixa. 
Ora', pós resultados de tudo isso 
começam a aparecer. De 1986 a 
190,'Portanto antes do Real, .a 
renda dos brasileiros caiu, mas 

. caiu mais a dos mais pobres e 
menos a dos mais ricos. De 1993 

a 1996, os dados aí estão, ao con-
trário, a renda dos brasileiros au-
mentou. Mas, proporcionalmen-
te, aumentou mais à dos mais 
pobres, do que a dos mais ricos. 

Esta mudança é essencial pa-
ra dar sustentação à afirmação 
de que nós todos fizemos, de que 
estamos com políticas sociais 
orientadas para os extratos 
mais pobres da população. Nós 
estamos dizendo isso. Mas não 
somos só nós a dizer isso. Quero 
antecipar que há indicadores. E 
os indicadores são internacio-
nais. Os dados preliminares do 
relatório da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre o 
desenvolvimento humano, que 
eu recebi na semana passada, 
confirmam de forma cabal uma 
melhoria expressiva na qualida-
de de vida da população. Esses 
dados serão publicados mais 
adiante. Mas, pela primeira vez, 
eles incluem os resultados ocor-
ridos nó ano de 1995, pós-Real. 
E não só as condições sociais me-
lhoraram, como - e isso é signifi-
cativo, realmente um fato 
importante- nós mudamos de 
categoria. 

O Brasil estava sempre catego-
rizado entre os países de desen-
volvimento humano baixo. Está-. 
vamos no grupo de renda dos 
países de índice médio, porque 
estávamos mal colocados. Pois 
bem, agora nós passamos ao gru-
po de alto desenvolvimento, ou 
seja, ao mesmo grupo dos países 
industrializados mais desenvol-
vidos. Por, certo que estamos aí, 
não à frente, estamos colocados 
ainda numa posição que não dá 
tranqüilidade. Queremos mais. 
Mas é um fato importante. Por-
que todos os anos, quando se pu-
blicavam os indicadores de de-
senvolvimento humano da 
ONU, havia um festival de inter-
pretações sobre como o Brasil ia 
mal. Espero que, quando se pu-
bliquem esses dados, não se faça 
um festival de como vai bem, 
mas se reconheça que estamos 
trabalhando, estamos melhoran-
do, que a população está viven-
do um pouco melhor, embora 
mereça viver muito melhor. E 
um dado importante, porque é 

Então, como é possível dizer 
que nós não cuidamos do social? 
Que governo fez mais pela esco-
la fundamental? Quem investiu 
mais na saúde? Quantas vezes 
eu ouço afirmações de que a 
CPMF não foi usada na saúde? 
A CPMF são 7 bilhões e meio de 
reais. O Orçamento da saúde gi-
ra ao redor de R$ 20 bilhões. Lo-
go, são querelas orçamentárias. 
Não são querelas, de fato, quan-
to a se está ou não disponibili-
zando mais recursos para a saú-
de. Quando assumi o governo, 
eram 64 dólares per capita. Ho-
je, deveremos ter acima de 110 
dólares per capita. Estamos do-
brando o investimento na saúde 
e mudando a orientação e fazen-
do com que a saúde fiscalize, 
com que se fechem hospitais. E, 
agora, o Congresso aprovou 
uma lei importante para que se 
possa punir com cadeia aqueles 
que falsificam remédios. Não é 
só uma mudança de números. É 
uma mudança de atitude. 

E quem combateu com mais ri-
gor a fraude na Previdência So-
cial? Que governo gastou 12 bi-
lhões de reais em programas de 
renda mínima? Os brasileiros 
não sabem que o Brasil tem pro-
grama de renda mínima. Mas 
tem. Nós temos um programa 
chamado LOAS, que foi inicia-
do neste governo, que atende os 
idosos e os que são portadores 
de deficiência física e cujas famí-
lias não têm condições de susten-
tá-los. Não existia esse progra-
ma. Ele está custando cerca de 1 
bilhão de reais. Nós temos um 
programa que diz respeito - e es-
se é antigo - à Previdência Ru-
ral, para aqueles que não contri-
buíram para a Previdência, mas 
recebem, com justa razão, um 
apoio da Previdência Social. No 
conjunto, desse e de outros pro-
gramas, são 12 bilhões de reais. 

Qué governo tirou crianças 
dos trabalhos penosos? Este go-
verno dá bolsa-escola e tira dos 
trabalhos penosos na cana-de-
açúcar, no sisal, na carvoaria, 
no sal, dezenas de milhares de 
crianças. E é difícil tirar do tra-
balho penoso, porque eles têm 
de ir para a escola e não há esco-
la. E preciso haver um esforço 
coletivo conjunto do Ministério 
da Educação, do Ministério da 
Previdência Social, da prefeitu-
ra, do governo estadual e do go-
verno federal, para que nós pos-
samos dar mais dignidade às 
nossas crianças.  

te. Não quero fazer, aqui, um ba- 
lanço - já o fiz tantas vezes -, 
mas o fato é que estes 42 proje-
tos prioritários, e não são os úni-
cos - há outros projetos que não 
estão no Brasil em Ação e que 
são muito importantes -, estes 
4 projetos prioritários que in-
cluem, se posso chamar assim, 
também a infra-estrutura so-
dal, e aí está incluída a educa-
ção, estão incluídos problemas 
de saúde, estamos incluindo pro-
gramas de saneamento. Estes 
pontos fundamentais,, estratégi-
cos, estão em marcha, estão-se 
realizando. Ainda anteontem, 
inaugurei o Porto de Sepetiba. 

'Na semana anterior, foram a 
usina da Serra da Mesa, &usina 
Corumbá, de geração de energia 
elétrica, em Goiás. Antes, foram 
TUcuruí, o linhão do Tramo Oes-
te de Turucuí, lá no Pará. Das 
seis usinas, unidades geradoras 
de energia de Xingo, cinco fo-
ram feitas neste governo. Esta-
mos, agora, interligando a ener-
gia do Norte com o Sul. Esta-
mos estendendo a energia de 
Xingo para toda a região do Nor-
deste. Lá, em Tucuruí, cuja ener-
gia era gerada para servir as pro-
dutoras de alumínio do Mara-
nhão. Passamos a utilizar esta 
mesma energia para dar energia 
à região da Transamazônica, na 
região de Altamira, e vamos che-
gar até Rurópolis, no outro la-
do, para a região de Cameta, 
também, na direção de Belém, 
Só em Goiás temos 31 projetos 
em marcha, de pequenas e mé-
dias usinas de energia elétrica. 

Os portos brasileiros, os gran-
des portos, o Porto de Pacem, 
no Ceará; o Porto de Suape, em 
Pernambuco; o Porto de Sepeti-
ba, no Rio, as docas do Rio de 
Janeiro, a modernização das do-
cas de Santos, o Porto do Rio 
Grande, todos foram mexidos 
pelo governo federal em 3 anos 
e meio. Todos estão passando a 
obedecer a nova Lei de Portos. 

Nós retomamos estradas que 
estavam paradas há anos. Só pa-
ra mencionar a mais importan-
te, a que vai de Belo Horizonte, 
estamos duplicando - já come-
çou no governo anterior - a Fer-
nao Lias ,  que vai de1E1M-Flofi-
zonte a São Paulo. A Dutra, mis 
passamos ao regime de conces-
são de obras públicas. A BR116, 
de São Paulo ao Paraná. A 101, 
que passa por Santa Catarina, 
vai ao Rio Grande, vai até Osó-
rio. A 290 que vai de Porto Ale-
gre até Uruguaiana, para conec-
tarmos o Brasil com o Mercosul. 
Mas não esquecemos do Norte. 
A 364, a 174, que vai para a Ve-
nezuela. Enfim, realmente, nós 
despertamos esta infra-estrutu-
ra do Brasil. 
, É claro que isso vai permitir, 
o que é fundamental, no item 
crescimento, aumentar as expor-
tações. E neste sentido, das ex-
portações, nós estamos reduzin-
do os custos. Estamos exportan-
do mais, temos metas de expor-
tações, imaginamos que, no pró-
ximo ano, possamos crescer 
mais de 10%. A meta é de 13%, 
dois dígitos nas exportações, e is-
so é fundamental, porque cada 
bilhão de dólares adicional em 
exportação rende 65 mil empre-
gos. Então, vamos continuar 
crescendo. Se quiserem um indi-
cador mais direto de investimen-
to, se for com relação ao investi-
mento direto estrangeiro, no 
ano passado foram 16 bilhões de 
dólares. Neste, serão 20 biliões. 
Se formos ver os projetos, já em 
marcha daqui até o ano 2003, 
mais de 400 bilhões de reais es-
tão programados para ser inves-
tidos. Os dados não são meus, 
não são do governo, são da Gaze-
ta Mercantil. Portanto, nós va-
mos crescer, crescer com estabili-
dade e no fim deste ano, já esta-
remos rodando, de novo, a eco-
nomia numa taxa de 3% a 4% 
ao ano, para que possamos che-
gar ao ano que vem com uma ta-
xa maior ainda, mais sustenta-
da, desde que tenhamos condi-
ções macroeconômicas, não só 
no Brasil, mas no mundo, que 
permitam que nossos progra-
mas sigam, como vinham se-
guindo, até que houve a inter-
rupção da crise asiática. 

Já mencionei, portanto, o cres-
cimento da exportação, como 
outro fator, que é agregador de 
emprego. E preciso, agora, um 
terceiro fator, que é apoiar a pe-
quena e média empresa, com 
mais energia. Nós fizemos um 
programa chamado Pronaf, que 
não existia, e que é um financia-
mento para o pequeno agricul-
tor familiar. No primeiro ano de 
sua existência, no meu governo, 
atendeu 30 e poucas mil famí- 

lias, no ano passado 500 mil. Es-
te ano, serão mais, porque nós 
pusemos à disposição do Pronaf 
quase 2 bilhões de reais, e baixa-
mos a taxa para este tipo de em-
préstimo, que era de 6,5%, para 
5,75% ao ano, sem mais nada. 
Sem mais nada. 

E também para o produtor -
que não é o pequeno - nós baixa-
mos a taxa de juros de 9,5% pa-
ra 8,75% ao ano. Pusemos à dis-
posição da agricultura 10 bi-
lhõe& e 400 milhões de reais. No 
ano passado, foram 7 bilhões e 
pouco. Portanto, há mais empre-
gos sendo gerados na expansão 
da agricultura, na expansão de 
exportação. 

E certo que, além do Pronaf, 
que garante a subsistência de mi-
lhares de famílias no campo, 
nós temos o Proger. E o ministro 
do Trabalho está elaborando me-
canismos para desburocratizar 
e tornar mais ágil o Proger, que 
é para a pequena e média empre-
sa da cidade, para a microem-
presa. E não esquecer nunca 
que esse governo reduziu os im-
postos da pequena e da mi-
croempresa, criando um só im-
posto, que é o chamado Simples, 
que reduziu drasticamente os 
custos e que se mais não se fez 
foi porque os Estados não aderi-
ram ao Simples, no ICMS. Mas 
o governo federal fez a sua par-
te, o que não quer dizer que não 
vai fazer mais para a pequena e 
média empresa porque ela é, 
realmente, a grande incubadora 
de emprego, geradora de mão-
de-obra. 

Tudo isso requer que o gover-
no se mobilize mais. E o governo 
está se mobilizando mais para 
que possamos ter maior energia 
na geração de empregos. Nas úl-
timas semanas, mostramos de 
que maneira foi possível, não só 
a Caixa Econôrnica, mas tam-
bém o BNDES, e eu digo que na 
questão da agricultura foi o Ban-
co do Brasil - que esses grandes 
orgãos financiadores do gover-
no agissem com mais energia pa-
ra que os recursos cheguem lá a 
quem precisa, na ponta: o consu-
midor. E aí é uma luta contra a 
burocratização. 

A ltiráélintrã-à-litirokraiTiá 
ção tem de ser um lema essen-
cial do governo, porque se toma 
uma decisão e a decisão não é 
cumprida porque vai sendo en-
torpecida por canais burocráti-
cos. Temos demasiados papéis, 
demasiados s.m.j. - salvo me-
lhor juízo -, mas nós não preci-
samos de melhor juízo nenhum. 
O nosso juízo tem de ser o desti-
no a favor do pobre, do povo, de 
quem precisa, e não o papelório 
burocrático. Esta luta é funda-
mental para que nós possamos, 
efetivamente, atender as popula-
ções carentes. Não basta a vonta-
de política. É preciso que haja 
uma organização da máquina 
burocrática para que ela sirva 
ao povo, atendendo as decisões, 
quando as decisões são, como é 
o caso, favoráveis ao povo. 

Mas também, nessa mesma 
área de atendimento a um pro-
grama realista não demagógico 
de expansão do emprego, a edu-
cação é fundamental. Nós sabe-
mos que é preciso que o trabalha-
dor tenha uma maior qualifica-
ção para que consiga uma me-
lhor aceitação no mercado de 
trabalho e para que ganhe me-
lhor. Pois bem, assim como nós 
fizemos um grande esforço em 
educação primária, estamos fa-
zendo um esforço para que a es-
colaridade média do trabalha-
dor passe de 8 para 11 anos. E 
acho que nós estamos nessa me-
ta avançando, porque a matrícu-
la no curso secundário aumen-
tou 40% 

Nós hoje temos 7 milhões de 
brasileiros das escolas secundá-
rias. Isso significa que a escola 
primária funcionou, que o ciclo 
básico funcionou. Houve menos 
evasão, forçou-se a entrada no 
curso secundário. E nós estamos 
reformando todo o sistema - é o 
sexto ponto a mencionar - de re-
qualificação e de profissionaliza-
ção. Nós vamos passar de 120 
para 240 mil o número de vagas 
e de alunos no Ministério da 
Educação, na área do ensino téc-
nico e profissional. Porque aí 
nós precisamos, como fizemos 
na escola fundamental, de uma 
nova revolução branca para que 
melhoremos a qualificação dos 
nossos trabalhadores. 

E devo dizer que o Ministério 
do Trabalho, através do FAT - 
que é o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, um programa que 
é controlado, também, pelos sin-
dicatos, em cooperação - tem 
treinado maciçamente os brasi- 

leiros. Este ano passarão por 
cursos de retreinamento 2 mi-
lhões de brasileiros - 2 milhões 
de brasileiros. Não se nota. O 
Brasil tem 160 milhões de habi-
tantes, é um país continental, é 
um país onde tudo é uma gota 
d'água. Mas 2 milhões passando 
pelas salas de aula são muita coi-
sa. E não são salas de aulas for-
mais, são nos sindicatos, nas as-
sociações, em quaisquer níveis 
da administração. 

E o governo federal não se 
preocupa em botar placa: 'Minis-
tério do Trabalho - Governo Fe-
deral'. Não, o governo federal 
quer que as cabeças, as mentes e 
os corações, como disse o minis-
tro Pedro Malan, estejam aber-
tos. Não importa que não esteja 
luzindo o nome de quem dá o re-
curso, até porque esse recurso 
vem do povo mesmo, saiu do im-
posto e o que nos corresponde é 
devolvê-lo ao povo sob forma de 
melhor treinamento. 

Devo dizer, ainda, que nós 
precisamos encarar, nessa ques-
tão do emprego, com seriedade, 
modificações importantes na le-
gislação trabalhista, garantin-
do, por certo, os direitos dos tra-
balhadores, mas não nos fechan-
do aos desafios do século. Os paí-
ses que avançaram flexibiliza-
ram formas de contrato de traba-
lho, não em detrimento do traba-
lhador, mas em detrimento da 
informalidade, porque quando 
se faz uma legislação rígida o 
que acontece é que o. trabalha-
dor vai para a informalidade. 
Talvez até ganhe um pouquinho 
melhor, mas não tem a assistên-
cia social necessária, ou melhor, 
quando a tem, não é paga por 
ele e nem por seu empregador. 
E paga pelos outros, pelo resto 
da população. Isso tem de mu-
dar. Nós temos de enfrentar, em 
cooperação com o Congresso - e 
enfrentaremos, no momento 
apropriado - a modificação da 
legislação trabalhista, repito, ga-
rantindo os direitos dos traba-
lhadores. Mas é preciso uma re-
visão nisto aí. 

Ora, essas ações que estou 
mencionando, certamente, não 
são nem espetaculares nem 

Real com medidas espetacula-
res nem enganosas. Nós fizemos 
o Real explicando ao povo o que 
era inflação e como combatê-la. 
Nós não vamos acabar com o de-
semprego mentindo, utilizando 
técnicas de: 'Eu resolvo, porque 
vou crescer a economia a 10% 
ao ano. Eu resolvo, porque eu 
baixo a taxa de juros...', sem (...) 
Não é assim. Nós vamos fazer tu-
do isso com um trabalho sério, 
competente e, sobretudo, de um 
governo que é honrado. E, por 
ser honrado, também não exage-
ra no que faz. Por ser honrado, 
não engana nem com canetaços 
nem com quaisquer outras medi-
das de pirotecnia, que não resol-
vem, mas um governo que sabe 
que o País tem rumo, um gover-
no que sabe que, como nós en-
frentamos a inflação, vamos 
também enfrentar trabalhando 
duramente, a questão do aumen-
to da oferta de emprego. Isto é 
compromisso nosso. 

Hoje, no dia em que o Real co-
memora o seu quarto aniversá-
rio, em que entramos rio quinto 
ano, acho que o presidente da 
República tem a obrigação de di-
zer aos brasileiros, não só que a 
esperança continua firme, a cha-
ma acesa, não só que houve mo-
dificações, mas também que há 
problemas, como eu acabei de 
mencionar. Mas há mais do que 
isso: há uma vontade inquebran-
tável de servir ao País. Uma von-
tade que vem, eu até diria, de 
uma consciência histórica que 
nós todos temos de que o Brasil 
está diante de opções que são 
fundamentais para que entre no 
próximo milênio com todas as 
condições de ser uma grande na-
ção, não uma potência - isso foi 
em outra época -, uma grande 
nação. Grande nação é um país 
no qual o povo se sente feliz, no 
qual o povo se sente participan-
te, no qual ele pode ser mobiliza-
do, no qual não se nega ao povo 
a informação nem os proble-
mas, mas um país no qual nós te-
mos a capaCidade de estender as 
mãos, com sinceridade, sem de-
magogia, com firmeza e dizer: 
nós vamos avançar mais. Este 
país merece que nós avancemos. 

E, se isto aqui foi 'o símbolo 
desses anos do Real, daqui para 
a frente este símbolo é infra-es-
trutura, é base para um salto pe-
lo crescimento e um salto pelo 
bem-estar social do povo brasi-
leiro. 

Muito obrigado." 

Que outro governo fez mais 
do que o nosso pela reforma 
agrária? Trezentas mil famílias 
assentadas. Some-se tudo - repi-
to -, some-se tudo o que foi feito 
no Brasil e não se chega a esse 
número. Faremos; em 4 anos, 
mais do que em toda a História 
do nosso país. 

É ou não demagogia dizer que 
este governo não olha para o so-
cial? E ou não é palavra vã, que 
se perde, por certo, diante dos 
dados? E o que estamos aqui 
mencionando são fatos, fatos. E, 
contra fatos, não há retórica. 

Quem não vê isso, os que mais 
criticam, criticam ou sem saber 
ou porque não tem nada a pro-
por, critica-se o que está sendo 
feito. Mas o povo já èstá muito 
cansado de frases de efeito e, so-
bretudo, dessa retórica dos anos 
50 - retomamos. Da retórica, 
não. Não a queremos. Queremos 
olhar para o futuro, para o pró-
ximo milênio. 

Creio que nós temos, hoje, 
condições de investir .e investir 
mais, e podemos, hoje, avançar 
e avançar mais rápido, como dis-
se o ministro Pedro Malan. E o 
que está pela frente como desa-
fio é a construção, não de uma 
nova economia, mas de uma no-
va sociedade, de um novo pacto 
na sociedade. Tenho me referi-
do a esse tema com certa insis-
tência, poque nós temos de ter 
presente que hoje, mantidas as 
condições de estabilização da 
moeda, havendo condições, co-
mo há, para o crescimeno sus-
tentado, havendo políticas so-
ciais orientadas para os mais ne-
cessitados, precisamos ter mais 
coesão social. 

Houve outras experiências, 
em outros países, de pactos polí-
ticos para passar dos regimes au-
toritários aos regimes democráti-
cos. Nós, aqui, passamos do regi-
me autoritário para o regime de-
mocrático em uma espécie de 
pacto difusor, sem que houvesse 
necessidade da formalização de 
um pacto político. Para passar-
mos à nova sociedade, precisa-
mos de algo mais, precisamos 
de um comportamento mais efe-
tivo da sociedade, do governo e 
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para que tenhamos novas for-
mas de solidariedade, novas for-
mas de sociabilidade, novos me-
canismos de coesão social. 

E, aí, não há como deixar à 
margem os programas que men-
cionamos: educação, saúde. E 
não posso deixar de falar de em-
prego. Seria uma omissão imper-
doável falar do Real, falar da es-
tabilidade, falar das políticas so-
ciais e não mencionar a questão 
do emprego. Muitos países estão 
enfrentando, como todos sabe-
mos, a questão do emprego. Al-
guns têm tido êxito. Outros, 
não. Os que tiveram êxito - veja-
se a Inglaterra, os Estados Uni-
dos - foram países que consegui-
ram, não apenas a estabilização 
da moeda, que, ou já a tinham 
ou a mantiveram, senão que con-
seguiram também um cresci-
mento sustentado e puseram em 
ordem as contas públicas. 

Ora, o nosso povo, como disse 
o ministro Malan e como nós to-
dos sabemos- e temos repetido - 
foi capaz de entender um meca-
nismo complexo para acabar 
com a inflação. Um povo que en-
tendeu a URV - basta dizer a si-
gla URV, ela própria abstrata -, 
um povo que entendeu a URV e 
venceu a inflação, porque não 
vai vencer os problemas que nós 
temos pela frente na questão do 
desemprego? Vai vencer, com a 
condição de que nós mantenha-
mos a estabilidade, o crescimen-
to sustentado, as políticas públi-
cas e orientemos a nossa ação 
na direção de um crescimento 
da oferta de emprego. 

O governo está preparando 
programas. Já há programas 
em marcha. Fará novos progra-
mas. E nós temos alguns pontos 
importantes. O primeiro, já men-
cionei, que é o crescimento. Cin-
co anos consecutivos de cresci-
mento, a queda da taxa de juros. 
Uma queda que se fará com cri-
térios técnicos, mas olhando a 
política internacional, vendo os 
perigos e as vantagens, vendo a 
nossa situação. Mas o rumo está 
definido: de uma queda gradati-
va da taxa de juros, para que 
possamos, realmente, ter um ím-
peto maior no nosso desenvolvi-
mento, a continuidade dos pro-
gramas de infra-estrutura. 

O programa Brasil em Ação 
permitiu, realmente, que o Bra-
sil, eu poderia dizer, despertasse 
para a necessidade da sua infra-
estrutura de transporte, de ener-
gia, de portos e assim por dian- 


